
 

 

MINUTA DE DECLARAÇÃO 

Consulado Geral de Portugal em __________ 

Para efeitos de candidatura aos apoios previstos na medida de Apoio ao Regresso de Emigrantes a 
Portugal1, integrada no “Programa Regressar”, certifico que, de acordo com os documentos apresentados, 
o cidadão português/ a cidadã portuguesa_______________________ (identificação do/a cidadão/ã), 
portador/a do ________________ (tipo de documento de identificação) n.º ______________, válido até 
___________: 

 

Se emigrante, nos termos do n.º 2 do Artigo 4.º 

 Emigrou para ___________________ (identificação do país), em _______ (ano em que se fixou no país 
referido) e reside neste país com caráter permanente e contínuo há, pelo menos 12 meses. 

 O agregado familiar que com ele/ela regressa a Portugal é constituído por _______ pessoas 
(número de pessoas do agregado que regressam), abaixo identificadas: 
 

Nome Parentesco Nacionalidade Tipo Doc. 
Identificação 

N.º Doc. 
Identificação 

     

 

Se familiar de emigrante, nos termos do n.º 3 do Artigo 4.º 

 É _____________ (grau de parentesco com o/a emigrante) do cidadão português/da cidadã 
portuguesa ____________________________ (nome do/a emigrante), que emigrou de Portugal 
__________ para ____________ (identificação do país) em ____________ (ano em que o/a emigrante 

saiu de Portugal ou se fixou no país referido); 
 O seu agregado familiar, que regressa a Portugal, é constituído por _______ pessoas (número de 

pessoas do agregado que regressam), abaixo identificadas: 
 

Nome Parentesco Nacionalidade Tipo Doc. 
Identificação 

N.º Doc. 
Identificação 

     

 
Por ser verdade passo o presente certificado que vai por mim assinado e autenticado com o selo branco 
do Estado Português /carimbo oficial em uso neste Consulado Geral. 

 
_________________, _____ de ____________ de _____ 

O Cônsul Geral, 

 
________________________ 

 
1 Portaria n.º 214/2019, de 5 de julho, alterada e republicada pelas Portarias n.º 373/2019, de 15 de outubro, n.º 36-A/2020, de 
3 de fevereiro, n.º 23/2021, de 28 de janeiro e n.º 114/2023, de 2 de maio. 


